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O cenário do invern,o nuclear 
- na reafíáade um porme­
norizado relato do devas­

tador impacto ambiental do con-
flito nuclear transformou-se na 
nova grande causa de defensores e 
cr(ticos do congelamento nuclear 
das polfticas de defesa dos EUA. 
Ainda assim, não há onde encon­
trar uma causa mais premente para 
as reduções das armas atômicas e 
as defesas estratégicas. 

Diversos estudos do inverno nu­
clear conclu (ram que o uso de 
uma fração, ainda que pequena, das 
armas atômicas que hoje existem 
resultaria nas conseqüências mais 
destruidoras já concebidas pela 
mente humana. Em resposta a esse 
quadro espectral , há quem propo­
nha um congelamento nuclear pa­
ra' os estoques dessas armas norte­
americanas e soviéticas existentes .. 

E difícil encontrar alguma lógi-
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ca em uma "solução" para o pesa­
delo do inverno nuclear que ater­
rolha os atuais n(veis de armamen­
to nuclear, no ponto em que se 
encontram, rejeitando ainda assim 
os propostos esforços de redução 
das armas, fu lcro das propostas 
norte-americanas S.T .A. R.T. e 
IN F para controle de armas. 

O que deveria dizer-nos o cená­
rio do inverno nuclear é que não 
se deve perder tempo, nem poupar 
esforços para conseguir reauções 
verificáveis nos arsenais nucleares 
de ambas as superpotências. Em 
particular, deveria atentar-se espe­
cialmente para a redução dos mais 
desestabilizadores tipos de armas, 
de primeiro ataque - especialmen­
te os ICBMS soviéticos - os quais, 
por si mesmos, são inigualáveis em 
despertar o espectro da destruição, 
vislumbrado pelos analistas do in­
verno nuclear. 
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Ainda que um congelamento 
nuclear representasse um objetivo 
desejável (algo que eu discutiria), 
exigiria longas e árduas negocia­
ções, para termina r em acordo. O 
debate do ano passado, na Câma­
ra, sobre a resolução de congela­
mento nuclear, salientou algumas 
das dificuldades que se apresentam 
para resolver quéstões que dizem 
respeito às forças que deveriam ser 
congeladas, e relativas à maneira 
pela qual seria verificada a obser­
vância dos termos de um acordo. 

Foi grande o desacordo quanto 
à conveniência de proibir qualquer 
modernização de nossa força ter­
restre, submarina, ou aérea. Mui­
tos defensores do congelamento 
reconhecem as positivas contribui­
ções desses sistemas para a dissua­
são e a estabilidade. Assim, o 
apoio reside dentro dos escalões 
do Congresso, nos defensores do 
congelamento para o ICBM de pe­
queno porte (Midgetman), para o 
submarino Trident, e o B-1, ou 
"Stealth", programas de bombar­
deio estratégico. Igualmente dis­
cordante foi o debate sobre os 
meios efetivos de verificação -
questão que adquiriu maior im­
portância à luz das violações so­
viéticas do tratado de controle de 
armas. 

Se o debate se tornou tão ár­
duo, em uma Câmara controlada 
pelos democratas, quão mais árdua 
não seria a tarefa de resolver essas 
questões com renitentes negocia­
dores soviéticos, de maneira satis­
fatória para os interesses dos EUA 
e seus aliados? E depois de sermos 
bem sucedidos em negociar um 
congelamento, o que nos restaria 
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para demonstrá-lo não passaria da 
codificação dos níveis da força 
atômica, capazes de tirar o sono 
dos peritos em inverno nuclear -- e 
certamente o tirariam. 

Portanto, as análises do inverno 
nuclear reforçam de fato a ques­
tão de negociações para propor­
cionar reduções verificáveis nos ar­
senais nucleares de ambas as super­
potências. As propostas S.T.A. R.T. 
e INF dos EUA apresentam um 
esquema para alcançar o progres­
so no campo do controle das ar­
mas nucleares. Um acordo baseado 
nas propostas norte-americanas 
introduziria substanciais reduções 
nas armas atômicas (tanto quan­
to um terço do número de ogivas 
de míssil balístico no caso das 
S.T.A.R.T.l. O principal obstáculo, 
hoje, é a falta de disposição da 
União Soviética a regressar à mesa 
de negociações; para os EUA é im­
possfvel chegar a um acordo, sem 
a participação ou a cooperação so­
viética. 

Outro elemento fundamental da 
política nuclear norte-americana, 
a dissuasão, mais exatamente, tam­
bém é reafirmado pelas conclusões 
dos estudos do inverno nuclear. 
Nas palavras de Michael Quinlan, 
funcionário civil inglês, a dissuasão 
implica a transmissão de uma men­
sagem basicamente simples. 

"Diz a mensagem, 'A Quem In­
teressar Possa: Se me atacares, re­
sistirei; resistirei até que pares, ou 
que as forças me falhem; e, neste 
caso, minhas forças não me falha­
rão enquanto eu não te inflija um 
dano tão sério que te sentirás, ao 
final, bem pior do que se nunca 
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houvesse começado; portanto, não 
comeces,'" (a ênfase é minha). 

Há mais de três décadas, a dis­
suasão vem representando o tema 
principal da política nuclear norte­
americana . Contudo, as exigências 
da dissuasão têm sido continua­
mentP. revisadas, em conformidél­
de. A iniciativa de defesa estratégi­
ca do Presidente Reagan, que visa 
a revisão de alternativas para a de­
fesa contra um ataque atômico, 
representa tanto um desenvolvi­
mento desse processo de revisão, 
quanto uma importante abertura 
conceitual para a assunção de que 
se torna necessário pensar a respei-

to do desafio de preservar a paz 
nuclear ao longo do próximo sé­
culo. Essa iniciativa deveria ser 
apoiada com entusiasmo por todos 
aqueles que consideram seriamen­
te a perspectiva do inverno nuclear. 

Portanto, na análise final, os es­
tudos do inverno nuclear demons­
tram claramente que a política 
norte-americana de rejeição do 
congelamento em favor de redu­
ções negociadas nas armas nuclea­
res, ao mesmo tempo em que se 
revisam as opções defensivas para 
a proteção contra um ataque, re­
presenta uma sólida base para a se­
gurança, a estabilidade, e a sensa­
tez na era nuclear. 
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